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Artigo 24.o

Da aplicação de resultados

1 — Os lucros anuais, devidamente aprovados, terão a seguinte
aplicação:

a) Uma percentagem não inferior a 5 % será destinada à cons-
tituição da reserva legal, até atingir o montante exigível por lei;

b) O remanescente terá a aplicação que, sob proposta do conselho
de administração, a assembleia geral determinar, sem a obrigação
de distribuição de qualquer percentagem, devendo, no entanto,
qualquer distribuição que seja efectuada ser proporcional à par-
ticipação de cada accionista no capital social, salvo se a assembleia
geral deliberar de forma diversa.

2 — Nos termos e dentro dos limites legalmente estabelecidos,
podem ser feitos aos accionistas adiantamentos sobre lucros no
decurso do exercício.

Artigo 25.o

Da dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolve-se, para além dos casos previstos na
lei, mediante deliberação da assembleia geral pela maioria de três
quartos dos votos representativos do capital social.

2 — A liquidação será efectuada nos termos da lei e das deli-
berações da assembleia geral.

Artigo 26.o

Disposições finais

Os membros do conselho de administração são dispensados de
prestar caução pelo exercício dos seus cargos.»

Está conforme o original.

12 de Outubro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Irene Palma.
2008395227

DEUTSCHE BANK (PORTUGAL), S. A.

Anúncio n.o 4497/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matrí-
cula n.o 1383/900516; identificação de pessoa colectiva n.o 502349620;
averbamento n.o 1 à inscrição n.o 40; número e data da apresentação:
36/20020722.

Certifico que foi registado o projecto de fusão por incorporação
por transferência global do património da sociedade Deutsche Par-
ticipações, SGPS, L.da, com sede na Rua de Castilho, 20, Lisboa,
aprovado em 19 de Julho de 2002, com o reforço de capital da quantia
de E 7 369 730.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2004. — A Ajudante, Maria João Ruano.
1000256277

Anúncio n.o 4498/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matrí-
cula n.o 1383/900516; identificação de pessoa colectiva n.o 502349620;
inscrição n.o 40; número e data da apresentação: 21/20020612.

Certifico que foi registado o projecto de fusão por incorporação
por transferência global do património da sociedade Deutsche Par-
ticipações, SGPS, L.da, com sede na Rua de Castilho, 20, Lisboa.

Reforço de capital com a quantia de E 7 369 730.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2004. — A Ajudante, Maria João Ruano.
1000256278

Anúncio n.o 4499/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matrí-
cula n.o 1383/900516; identificação de pessoa colectiva n.o 502349620;
inscrição n.o 46; número e data da apresentação: 19/20051018.

Certifico que foi registado o seguinte:
Designação do conselho geral e do revisor oficial de contas em

30 de Setembro de 2005.
Prazo — triénio de 2005-2007.
Conselho geral:

Presidente — Frank Helmut Krings, com domicílio profissional em
Taunusanlage 12, Frankfurt am Main, Alemanha.

Antonio Rodriguez-Pina, com domicílio profissional em Paseo de
la Castellana, 18, Madrid, Espanha.

David Victor Fass, Winchester House, 1 Great Winchester Street,
Londres, Reino Unido.

Andreas Arudt, com domicílio profissional em Theodor-Heuss-Al-
lee 72, Frankfurt am Main, Alemanha.

Werner Helmut Steinmüller, com domícilio profissional em Tau-
nusanlage 12, Frankfurt am Main, Alemanha.

António Linares Rodriguez, com domicílio profissional em Win-
chester House, 1 Great Winchester Street, Londres, Reino Unido.

Fernando Glalla Merlo, com domicílio profissional em Paseo de
la Castellana, 18, Madrid, Espanha.

Revisor oficial de contas — KPMG & Associados — SROC, S. A.,
Avenida da Praia da Vitória, 71-A, 11.o, Edifício Monumental, Lisboa.

Está conforme o original.

14 de Novembro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Filomena Maria
Paulino de Almeida dos Santos.

2009108345

DRINF, SGPS, S. A.

Anúncio n.o 4500/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matrí-
cula n.o 12 712/040726; identificação de pessoa colectiva n.o 506937895;
inscrição n.o 1; número e data da apresentação 38/040726.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

Cláusula 1.a

1 — A sociedade adopta a denominação DRINF, SGPS, S. A.
2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Manuel dos Santos,

lote 49, 2.o, direito, freguesia de Alto do Pina, concelho de Lisboa,
podendo por deliberação do conselho de administração a sociedade
transferir a sua sede social para qualquer outro local dentro do mesmo
concelho ou concelho limítrofe, bem como criar filiais, sucursais, agên-
cias, ou qualquer outra forma de representação permanente, em ter-
ritório nacional ou no estrangeiro.

Cláusula 2.a

A sociedade tem por objecto a gestão de participações sociais de
outras sociedades como forma indirecta do exercício de actividades
económicas.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

Cláusula 3.a

O capital social é de E 50 000, representado por 10 000 acções,
com o valor nominal de E 5 cada, e está integralmente subscrito e
realizado.

Cláusula 4.a

1 — As acções são ao portador e poderão ser representadas por
títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000, 5000 e 10 000 acções.

2 — As acções podem revestir a forma escritural.
3 — Os títulos serão subscritos por dois administradores, podendo

uma das respectivas assinaturas ser de chancela, autenticada com o
carimbo da sociedade.

Cláusula 5.a

1 — A sociedade poderá, nos termos da lei, adquirir ou alienar
acções próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer operações
em direito permitidas.

2 — Igualmente, nos termos da lei, poderá a sociedade emitir e
adquirir obrigações próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer
operações em direito permitidas.

3 — Os accionistas tem direito de preferência nos aumentos de
capital, na proporção das acções que possuírem, sem prejuízo dos
montantes reservados a subscrição pública pela assembleia geral.

4 — A venda de acções da sociedade, quer para familiares quer
para estranhos, dependerá sempre do consentimento da sociedade,



Diário da República, 2.a série — N.o 132 — 11 de Julho de 2007 19 915

em primeiro lugar, ou dos restantes accionistas em segundo, que terão
o direito de preferência na aquisição das acções.

5 — Preferindo mais do que um accionista as acções alienadas serão
divididas pelos accionistas preferentes, na proporção das participações
detidas à data por cada um deles.

Cláusula 6.a

1 — Mediante deliberação da assembleia geral poderão ser exigidas
aos sócios prestações suplementares, uma ou mais vezes até ao
E 500 000.

2 — As prestações suplementares serão prestadas no prazo máximo
de um mês contado da data da deliberação que as torne exigíveis.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Cláusula 7.a

A sociedade tem por órgãos a assembleia geral, o conselho de
administração e o fiscal único.

CAPÍTULO IV

Assembleia geral

Cláusula 8.a

1 — A assembleia geral é composta por todos os accionistas que
detenham pelo menos 1000 acções registadas em seu nome, sem pre-
juízo da faculdade legal de agrupamento dos pequenos accionistas
para o efeito.

2 — A cada 1000 acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas poderão fazer-se representar na assembleia

geral, pelo respectivo cônjuge, por qualquer ascendente ou descen-
dente ou por qualquer membro da administração ou accionista.

4 — Os incapazes e as pessoas colectivas serão representados nas
assembleias gerais pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, cou-
ber a respectiva representação.

Cláusula 9.a

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente
e um ou dois secretários, eleitos pela assembleia para o período de
três anos, os quais podem ser ou não accionistas, podendo ser reeleitos.

2 — Não obstante serem eleitos por prazo certo os membros da
mesa poderão manter-se em funções até ao limite de 180 dias após
o termo do prazo.

Cláusula 10.a

As assembleias gerais serão convocadas com a antecedência mínima
de 30 dias.

Cláusula 11.a

1 — A assembleia geral poderá reunir em primeira convocação
desde que ali se encontrem presentes ou representados accionistas
que detenham, pelo menos, 50 % do capital social.

2 — Na convocatória poderá fixar-se igualmente uma segunda data
para a reunião da assembleia geral, para o caso de esta, por falta
de quórum, não poder reunir em primeira convocatória, contando
que entre as duas datas medeiem mais de 15 dias.

CAPÍTULO V

Conselho de administração

Cláusula 12.a

1 — A administração da sociedade incumbe a administrador único
ou a um conselho de administração, composto por três ou cinco mem-
bros eleitos pela assembleia geral.

2 — Os administradores podem ou não ser accionistas e serão elei-
tos pelo período de três anos, podendo ser reeleitos.

3 — Ao presidente do conselho de administração, eleito pela assem-
bleia geral ou designado pelo conselho, cabe voto de qualidade em
caso de empate nas deliberações.

4 — A responsabilidade de cada um dos administradores será ou
não caucionada conforme for deliberado em assembleia geral.

5 — A assembleia geral poderá designar um administrador-dele-
gado, definindo os limites da delegação e sem prejuízo de igual facul-
dade caber ao próprio conselho de administração, nos termos da lei.

6 — O conselho de administração poderá nomear procuradores
para a sociedade nos termos gerais de direito.

Cláusula 13.a

A remuneração dos membros do conselho de administração e do
conselho fiscal serão fixadas em assembleia geral.

Cláusula 14.a

1 — Ao conselho de administração ou ao administrador único com-
pete representar e gerir a sociedade nos mais amplos termos em direito
permitidos.

2 — Para além das atribuições gerais resultantes da lei e dos pre-
sentes estatutos compete ainda ao conselho de administração ou ao
administrador único:

a) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as operações relativas
ao seu objecto;

b) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa e pas-
sivamente, podendo confessar, desistir, transigir ou comprometer-se
em arbitragem, bem como constituir quaisquer mandatários mediante
a outorga das competentes procurações;

c) Adquirir, alienar, onerar ou obrigar quaisquer bens ou direitos,
móveis ou imóveis, incluindo obrigações e acções, próprias ou alheias.

3 — É, porém, vedado aos membros da administração vincular a
sociedade em actos estranhos ao interesse da mesma.

Cláusula 15.a

1 — A sociedade obriga-se:

a) Com a assinatura de dois administradores;
b) Com a assinatura de um administrador ou procurador com pode-

res especiais delegados para o acto.

2 — Em actos de mero expediente basta a assinatura de qualquer
administrador ou procurador, e quanto a este, nos limites da
procuração.

CAPÍTULO VI

Conselho fiscal

Cláusula 16.a

1 — A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único ou a
um conselho de fiscal composto por três membros efectivos e um
suplente.

2 — É aplicável aos membros do conselho fiscal, com as necessárias
adaptações, o disposto nas cláusulas 12.a, n.os 2, 3 e 4, e 13.a

CAPÍTULO VII

Secretário da sociedade

Cláusula 17.a

O conselho de administração poderá designar, para o período de
três anos, renováveis, um secretário da sociedade e um suplente.

CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Cláusula 18.a

Os lucros sociais, extraída a parte destinada a constituir reservas
obrigatórias, terão o destino que lhes for dado por deliberação da
assembleia geral, sem qualquer limitação que não sejam as decorrentes
de disposições legais imperativas.

Cláusula 19.a

Em caso de liquidação da sociedade, e salvo deliberação em con-
trário, os administradores em exercício, contra os quais não esteja
em curso ou tenha sido deliberada a instauração de acção de res-
ponsabilidade, passarão a exercer as funções de liquidatários.

Designação do conselho de administração e do fiscal único, em
26 de Abril de 2004, para o triénio de 2004-2006:

Conselho de administração:

Presidente — Maria Isabel Marques Dias, Rua de Manuel dos San-
tos, lote 49, 2.o, direito, Lisboa.
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Administradores:

Manuel Marinho Dias, Calçada de Agostinho de Carvalho, 9, rés-
-do-chão, direito, Lisboa.

Natália Marques Dias, Rua de Manuel dos Santos, lote 49, 1.o,
direito, Lisboa.

Fiscal único — Floriano Tocha, Paulo Chaves & Associados,
SROC, L.da, Rua do Almirante Barroso, 58, 1.o, esquerdo, freguesia
de São Jorge de Arroios, Lisboa.

Suplente — Floriano Manuel Moleiro Tocha (ROC), com domicílio
profissional na Rua do Almirante Barroso, 58, 1.o, esquerdo, freguesia
de São Jorge de Arroios, Lisboa.

Está conforme o original.

7 de Março de 2005. — A Primeira-Ajudante, Fernanda Maria
Tavares.

2010572920

EDIALQUEVA, SOCIEDADE TÉCNICA DE HABITAÇÃO, S. A.

Anúncio n.o 4501/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matrí-
cula n.o 11 556/20030124; identificação de pessoa colectiva
n.o 506273261; inscrição n.o 01; número e data da apresenta-
ção: 35/20030124.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

Artigo 1.o

A sociedade adopta a firma de EDIALQUEVA, Sociedade Técnica
de Habitação, S. A., e tem sede na Rua de Frederico George, 21-B,
em Telheiras, freguesia do Lumiar, concelho de Lisboa.

Artigo 2.o

O objecto da Sociedade é o seguinte:

1) Construção de imóveis e de infra-estruturas urbanísticas;
2) Empreitada de obras publicas e particulares;
3) Compra e venda de imóveis e revenda dos adquiridos;
4) Execução de projectos e estudos de obras de construção civil;
5) Promoção de obras e projectos imobiliários.

Artigo 3.o

A Sociedade pode adquirir participações noutras sociedades, ainda
que com objecto diferente do que por si é prosseguido, e emitir obri-
gações, nos termos e condições que forem definidos em assembleia
geral.

Artigo 4.o

O capital social é de E 50 000, divididos, representado por 50 000
acções do valor nominal de E 1 cada uma.

Artigo 5.o

As acções representadas em títulos de 1, 10, 50, 100 ou 1000 acções
serão ao portador.

Artigo 6.o

A administração dos negócios sociais incumbe a um conselho de
administração composto por três membros, sendo um presidente e
dois administradores, designados pelo período de quatro anos,
podendo ser reeleitos uma e mais vezes e demitidos em qualquer
momento, dispensados de caução e com ou sem remuneração, con-
forme for deliberado pela assembleia geral.

Artigo 7.o

Compete ao conselho de administração a gestão normal dos negó-
cios sociais em especial:

a) Representar a sociedade, activa e passivamente, em juízo e fora
dele e comprometer-se em arbitragem;

b) Adquirir, vender, hipotecar ou por qualquer forma alienar ou
onerar quaisquer bens ou direitos, móveis e imóveis, tomar ou dar
de rendimento quaisquer prédios;

c) Nomear e despedir quaisquer empregados e constituir manda-
tários com a extensão de poderes que entender convenientes;

d) Executar e fazer cumprir os preceitos legais estatuários e as
deliberações da assembleia geral.

Artigo 8.o

1 — Para obrigar a Sociedade é suficiente a assinatura do presidente
do conselho de administração ou, em alternativa, as de dois admi-
nistradores em conjunto.

2 — A Sociedade obrigar-se-á também pela assinatura de qualquer
procurador, no âmbito e com as limitações constantes de respectivo
mandato.

3 — Para actos de mero expediente é suficiente a assinatura de
um dos administradores.

Artigo 9.o

A mesa da assembleia geral será composta por um presidente e
dois secretários, eleitos de entre os accionistas ou outras pessoas,
por um período de quatro anos, podendo ser reeleitos.

Artigo 10.o

A fiscalização da Sociedade pertence a um fiscal único, sendo um
efectivo e um suplente, eleitos pela assembleia geral por períodos
de quatro anos e demitidos em qualquer momento, sendo ambos
revisores oficiais de contas (ROC), nos termos da lei.

Artigo 11.o

Os accionistas poderão fazer-se representar nas assembleias gerais
por procurador, nos termos do disposto no artigo 381.o do Código
das Sociedades Comerciais, bastando para o efeito a apresentação
de carta dirigida ao presidente da mesa da assembleia geral, indicando
o representante e assinada pelo respectivo accionista.

Artigo 12.o

Sempre que a lei não impuser outras formalidades, as assembleias
gerais serão convocadas por carta registada remetida com 15 dias
de antecedência a cada um dos accionistas constantes do respectivo
livro de registo.

Artigo 13.o

Deduzidas as quantias por lei destinadas a reserva legal, os resul-
tados líquidos anuais serão destinados a reservas livres, salvo deli-
beração em contrário da assembleia geral dos accionistas.

Artigo 14.o

No decurso de um exercício e obtida autorização do fiscal único,
poderá o conselho de administração deliberar a distribuição ante-
cipada dos lucros.

Artigo 15.o

As questões emergentes destes estatutos, a regular entre a sociedade
e os accionistas, seus herdeiros ou representantes, serão resolvidas
por um tribunal arbitral constituído por três membros, que se instalará
na comarca de Lisboa e julgará sem recurso. Um dos árbitros será
designado pela sociedade, o outro pelos accionistas em causa e o
terceiro escolhido por esses dois.

Designação do conselho de administração e do fiscal único, em
18 de Outubro de 2002, para o quadriénio de 2002-2005:

Conselho de administração:

Presidente — Humberto Correia Avelar, Estrada Nacional n.o 8,
Ramalhal, Torres Vedras; Pedro de Andrade Quirino Rosa, Rua de
Frederico George, 13, 4.o, direito, Lisboa; Luciano Manuel Ferreira
dos Anjos, Rua do Dr. Alfredo Costa, 48, 1.o, frente, Sintra.

Fiscal único — Moore Stephens & Associados, SROC, Avenida de
Óscar Monteiro Torres, 18, rés-do-chão, direito, Lisboa.

Suplente — A. Gonçalves Monteiro & Associados, SROC, Lisboa,
Avenida de Frei Miguel Contreiras, 54, 10.o

Está conforme o original.

6 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Fernanda Maria
Tavares.

2011371830

EUROLEQUE — PASTELARIA, L.DA

Anúncio n.o 4502/2007

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.a Secção. Matri-
cula n.o 11 282/20020927; identificação de pessoa colectiva
n.o 505906210; inscrição n.o 1; número e data da apresentação:
17/20020927.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

Artigo 1.o

1 — A sociedade adopta a firma EUROLEQUE — Pastelaria, L.da,
e tem a sua sede na Avenida do Rio de Janeiro, Mercado de Alvalade
Norte, loja 3, freguesia de São João de Brito, concelho de Lisboa.




